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Introdução
A atividade policial, com respaldo no cumprimento da lei, representa 
o garante da segurança pública, sendo reconhecidamente associada a 
funções desgastantes, exigentes e imprevisíveis (Strauss et al., 2021).

A sociedade atual, retratada por padrões relacionais cada vez mais comple-
xos, tende a apresentar novos desafios, reclamando das forças de segurança 
uma permanente evolução nas suas capacidades de intervenção e resposta, 
só possível com a adoção e aperfeiçoamento contínuo de estratégias assen-
tes na formação e capacitação profissional, promovendo competências que 
permitam a valorização dos seus ativos e, por conseguinte, a ostentação de 
uma imagem de operacionalidade e profissionalismo (Torres, 2020). 

Neste sentido, reconhecemos que a existência de uma boa aptidão física (ApF) 
é um dos principais pilares (senão o principal) para assegurar, não só, uma 
genérica aptidão funcional dos profissionais de polícia ao longo do tempo de 
carreira, mas também, uma condição de saúde mais favorável (Marins et al., 
2019). Tal desígnio, implica uma profunda reflexão no sentido do desenvolvi-
mento e integração, de forma definitiva, na dinâmica da Polícia de Segurança 
Pública (PSP) de um processo, transversal a todo o contingente, que possa 
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evidenciar notórias melhorias neste campo, através do desenvolvimento 
de programas de treino, sustentados por métodos de formação e avaliação 
contínuos, em consonância com as estratégias superiormente delineadas.

A Estratégia da PSP para 2020/2022 (EPSP20-22), refere expressamente a 
intenção de “introduzir um processo de capacitação e certificação física dos 
polícias, iniciando-o com os que desempenhem funções operacionais” (p. 4). 
Também o Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro (que define o Estatuto 
Profissional do Pessoal com Funções Policiais da PSP [adiante Estatuto da 
PSP]) refere, no seu artº.º 15.º, n.º 1, que “os polícias devem manter sempre 
as necessárias competências técnicas e as condições físicas e psíquicas exi-
gíveis ao cumprimento da missão”, esclarecendo no n.º 2 que, a avaliação e 
certificação dessas condições serão fixadas por despacho do Diretor Nacional 
da PSP. A orientação estratégica é, portanto, clara, mas a sua efetiva concre-
tização de forma exequível no contexto organizacional da PSP carece de uma 
análise, planeamento e estruturação rigorosos, em conformidade com deter-
minadas orientações e princípios básicos (Gil-Rey et al., 2019; Weatherwax 
et al., 2019). Ressalvamos a importância em integrar métodos de formação, 
monitorização e avaliação contínuos, realizados por profissionais certificados, 
por forma a facilitar o cumprimento dos objetivos, reduzindo, naturalmente, 
a possibilidade para a ocorrência de episódios adversos (Ruivo, 2022).

Admitimos, portanto, que a implementação gradual de medidas assertivas 
neste setor, tende a criar condições favoráveis ao estabelecimento de um 
novo paradigma no domínio da capacitação física e saúde, devendo conside-
rar-se, porém, a criação de incentivos e motivações junto dos profissionais 
da PSP, que conduzam à adesão definitiva a novas dinâmicas. Neste âmbito, 
parece pertinente e oportuno, apresentar diversas linhas orientadoras que 
estabeleçam, de forma fundamentada, uma resposta a esta problemática, 
tendo, para o efeito, sido definidas duas grandes questões, que irão ser a 
base da investigação a que nos propusemos. A saber: (i) Será o contexto, 
que envolve a atividade policial, propício ao desenvolvimento e integração 
de um processo de capacitação física? (ii) Quais os pressupostos a conside-
rar para que tal processo se desenvolva de forma estruturada, coerente e 
exequível, na dinâmica da PSP?

Pretendemos assim, com base numa investigação de cariz teórico, e 
usando como metodologia a revisão de literatura relacionada e a análise 
documental: (i) identificar as vicissitudes e os riscos associados ao desem-
penho da função policial; (ii) justificar a importância que a prática física 
regular representa na melhoria das capacidades funcionais e da saúde; (iii) 
definir orientações, para o desenvolvimento e integração de um processo 
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de capacitação física no contexto funcional da PSP; e (iv) sugerir linhas de 
investigação que pela sua pertinência, possam ser consideradas na prosse-
cução de futuras investigações no âmbito da capacitação física e da saúde.

Atividade policial: contexto funcional e riscos associados
O contexto particularmente exigente da atividade policial assenta, não ra-
ras vezes, numa conjuntura complexa e degradante, a qual vai permitindo, 
de forma gradual, o aparecimento de diversas debilidades na saúde e na 
capacidade funcional dos profissionais de polícia (Violanti et al., 2013).

Strauss et al. (2021) caraterizam a profissão de polícia como perigosa e sujeita 
a diversos riscos (facilitando o contacto permanente com situações stres-
santes e psicologicamente debilitantes). A exposição contínua a este tipo de 
cenários pode justificar a maior incidência de casos de morte prematura em 
polícias, quando em comparação com a população em geral (Violanti et al., 
2016). Esta teoria é, aliás, corroborada por uma notícia publicada no Diário 
de Notícias a 17JUL09, que refere um estudo realizado pelos Serviços Sociais 
da PSP, cuja conclusão considerou que os polícias portugueses morrem, em 
média 11 anos mais cedo do que o resto da população (Lima, 2009).

O regime de trabalhos por turnos, organicamente estabelecido, tem de-
monstrado também efeitos prejudiciais (i) na duração e qualidade do sono 
(Ramey et al., 2012), e (ii) no desempenho psicomotor dos agentes policiais 
(Bell et al., 2015), fatores estes, associados a uma menor capacidade de 
processamento cognitivo e concentração, podendo, no limite, provocar 
reações de impulsividade e agressividade (Vila, 2006).

A atividade policial é também considerada uma atividade fisicamente exi-
gente, podendo haver necessidade de empurrar, puxar, levantar, carregar 
ou arrastar objetos/pessoas a qualquer momento (Dawes et al., 2016, 
2018; Orr et al., 2017), desempenhar tarefas como condução ofensiva ou 
defensiva (Lockie et al., 2018), usar armamento/equipamento individual ou 
coletivo (Kayihan et al., 2013), saltar obstáculos, perseguir e deter suspeitos 
(Dawes et al., 2017; Schram, Hinton et al., 2018; Schram, Orr et al., 2018).

Na visão de Massuça et al. (2022), a profissão de polícia tem natureza predo-
minantemente sedentária, i.e., grande parte do tempo de serviço (cerca de 
80 a 90%) é dedicado a tarefas pouco exigentes fisicamente (e.g., elaboração 
de expediente e informatização de processos). No entanto, torna-se assim 
essencial o desenvolvimento de habilidades e capacidades biomotoras, técni-
cas e táticas, que permitam garantir um estado de prontidão para a atuação, 
alinhado com as exigências da função (Lewinski et al., 2015; Scofield & 
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Kardouni, 2015; Tomes et al., 2017). De facto, grande parte das intervenções 
policiais requerem que, de forma rápida, se proceda a uma transição de um 
estado de calma, para atividades com elevado impacto psicológico e físico. 
Estas circunstâncias, ocorrendo muitas vezes de forma inopinada, propiciam 
o aparecimento de graves sequelas, principalmente quando associadas ao 
sedentarismo e inatividade física, aos distúrbios do sono e aos maus hábitos 
alimentares (De Ronzi & Greco, 2020; Violanti et al., 2017).

Também o avanço da idade, traduz (naturalmente) um decréscimo da ApF 
geral, identificado de forma mais evidente em polícias menos ativos fisi-
camente (Lockie et al., 2022). Massuça et al. (2022) destacam que, a força 
diminui a partir dos 40 anos (em média, na ordem dos 8%), e a capacidade 
aeróbia diminui após os 30 anos (10% por década), indicadores estes, que 
revelam preocupação caso não sejam ativamente mitigados.

Em consonância com o antedito, são frequentemente identificadas nos 
profissionais de polícia diversas patologias, associadas principalmente ao 
(i) stress, (ii) transtorno de stress pós-traumático (PTSD), (iii) aos distúrbios 
músculo-esqueléticos (DME), (iv) e/ou aos casos de síndrome metabólica 
(SM) (Violanti et al., 2013; Yates et al., 2021), as quais, para os objetivos 
propostos, importam sumariamente caracterizar.

Stress, stress pós-traumático, distúrbios músculo-esqueléticos e 
síndrome metabólica
O stress representa uma sensação de tensão emocional ou física, podendo 
advir de qualquer evento ou pensamento que promova um sentimento de 
frustração, irritação ou nervosismo (Pützer et al., 2020). Numa fase aguda 
pode até ser positivo, ajudando a uma eventual resposta de defesa; no 
entanto, sendo crónico, é prejudicial à saúde, criando situações de aler-
ta (mesmo sem motivo), podendo gerar condições para a instalação de 
um quadro de risco facilitador ao desenvolvimento de diversas doenças, 
como a hipertensão arterial, as doenças cardiovasculares (DCV), diabetes, 
depressão ou ansiedade (Violanti et al., 2017).

A perturbação de stress pós-traumático (SPT) surge na população policial 
por exposição a eventos traumáticos, tais como ocorrências com cadáveres, 
acidentes, vítimas de roubo, abuso sexual de crianças e jovens (Violanti & 
Paton, 1999). Pützer et al. (2020) alegam que os estados da doença ocorrem 
quando o corpo não se consegue adaptar a fatores stressantes, atingindo 
um estado de desequilíbrio bioquímico que tende a afetar todos os órgãos 
do corpo.
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Os DME estendem-se a quase todos os sectores profissionais, liderando 
estatisticamente, os motivos de ausências no trabalho em 160 países (World 
Health Organization, 2022). Correspondem a lesões ou perturbações que 
afetam, genericamente, os músculos, os nervos, os vasos sanguíneos, os 
ligamentos e tendões, podendo culminar em consequências físicas críticas 
e permanentes (Gómez-Galán et al., 2017). Reconhece-se, aliás, que o teci-
do muscular está diretamente relacionado com a qualidade de vida, com a 
saúde e com o equilíbrio metabólico (Rodriguez et al., 2014; Salanova et al., 
2014), uma vez que sustenta funções importantes como, a locomoção e a 
manutenção da temperatura corporal, garantindo uma fase de homeostasia 
(Henningsenet al., 2010) e uma proteção ativa contra os efeitos nefastos do 
sedentarismo (Leal et al., 2018). Sendo continuamente adaptável, o tecido 
muscular poderá atingir, mediante o efeito de uma estimulação mecânica 
desejável, um estado de manutenção e/ou hipertrofia, estando, no entan-
to, sujeito a um vulnerável estado de atrofia perante casos de inatividade 
física relativamente prolongada (Mota et al., 2019).

A atividade policial, sendo reconhecida como uma das ocupações 
profissionais com a maior taxa de lesões não fatais em serviço (Fekedulegn 
et al., 2017), apresenta diversas particularidades que são propícias a que 
tal aconteça (Dawes et al., 2017; Schram, Hinton et al., 2018; Schram, Orr 
et al., 2018).

Deteta-se, efetivamente, uma elevada prevalência de DME em polícias, 
principalmente nas regiões lombar e dorsal, joelhos, pescoço e ombros, 
sendo sugerida a aplicação de boas práticas preventivas (Lentz et al., 2020), 
as quais devem incluir, preferencialmente, rotinas de exercício regular 
(Grani et al., 2022) e, não menos importante, a criação de condições de 
trabalho seguro e saudável (Marins et al., 2020), através da implementação 
de soluções com vista a reduzir e/ou eliminar o risco da sua ocorrência 
(Occupational Safety & Health Administration, 2022).

A SM engloba um conjunto de fatores de risco, essencialmente cardiovas-
culares, existindo, inclusive, várias constatações científicas que relevam 
o elevado risco que os polícias apresentam em desenvolver esta doença 
(Rostami et al., 2019; Yates et al., 2021). Confirma-se o seu diagnóstico 
quando estão presentes pelo menos três, dos cinco fatores seguintes (cf. 
Tabela 1): (i) obesidade abdominal, indicada por um perímetro abdominal 
superior a 102 cm nos homens e superior a 88 cm nas mulheres (como indi-
cador preditor, pode ser também considerada, a aferição do índice de massa 
corporal - IMC); (ii) hipertensão, representada por uma pressão arterial (PA) 
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igual ou superior a 135/85 mmHg; (iii) glicemia em jejum, igual ou superior a 
100 mg/dl, estando este indicador particularmente associado à deteção de 
diabetes (Fundação Portuguesa de Cardiologia, 2022); (iv) lipoproteína de 
alta densidade (HDL), fator obtido após análise do perfil lipídico, sendo dete-
tado quando se apure um valor igual ou inferior a 40 mg/dl nos homens e a 
50 mg/dl nas mulheres; e (v) triglicerídeos iguais ou superiores a 150 mg/dl.

Tabela 1 - Valores de Referência dos Fatores de Risco Associados à Síndrome 
Metabólica.
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Perímetro Abdominal (cm) 
 Homens Mulheres 

Normal <94 <80 
Risco >102 >88 

Índice de Massa Corporal - IMC (kg/m2)  
Peso reduzido <18.5 
Peso normal 18.5-24.9 
Excesso de peso 25.0-29.9 
Obesidade I 30.0-34.9 
Obesidade II 35.0-39.9 
Obesidade III ≥40 

Pressão Arterial – PA (mmHg) 
 PAS PAD 

Normal <120 <80 
Elevada 120-129 <80 
Hipertensão estágio I 130–139 80–89 
Hipertensão estágio II ≥140 ≥120 
Crise de hipertensão >180 >120 

Glicemia (mg/dl) 
Categoria Jejum* 2 h após refeição Casual** 

Glicemia normal  <100 <140  
Tolerância diminuída ≥100 a ≤125 ≥140 a <200  
Diabetes ≥126 ≥200  
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Perfil Lipídico 
LDL (mg/dl) Colesterol total (mg/dl) 
Ótimo 
Normal 
Normal alto 
Alto 
Muito alto 

<100 
100 – 129 
130 – 159 
160 – 189 

≥ 190 

Desejável 
Acima do normal 
Alto 

<200 
200 – 239 

≥240 

HDL (mg/dl) Triglicerídeos (mg/dl) 

Baixo 
Normal 
Alto 

<40 
40 - 59 

≥60 

Normal 
Acima do normal 
Alto 
Muito alto 

<150 
150 – 199 
200 – 499 

≥500 
Legenda: cm, centímetros; kg, quilogramas; m2, metros quadrados; mmHg, milímetros de mercúrio; mg/dl, miligramas por 
decilitro; PAS, pressão arterial sistólica; PAD, pressão arterial diastólica; LDL, lipoproteína de baixa densidade; HDL, lipoproteína 
de alta densidade; *, mínimo de 8 horas sem ingestão calórica; **, qualquer altura do dia. Adaptado de American College of Sports 
Medicine (2021). 

Um estilo de vida pouco saudável, como se verifica na população policial (De Ronzi & Greco, 2020), pode 
resultar num aumento da PA, glicemia, lipidemias e obesidade, designados como fatores de risco 
metabólicos que conduzem às DCV, reconhecidas atualmente como uma das principais causas de morte 
em todo o mundo, no que concerne às doenças crónicas não transmissíveis (GBD 2015 Risk Factors 
Collaborators, 2016). 

Legenda: cm, centímetros; kg, quilogramas; m2, metros quadrados; mmHg, milímetros de 
mercúrio; mg/dl, miligramas por decilitro; PAS, pressão arterial sistólica; PAD, pressão arte-
rial diastólica; LDL, lipoproteína de baixa densidade; HDL, lipoproteína de alta densidade; *, 
mínimo de 8 horas sem ingestão calórica; **, qualquer altura do dia. Adaptado de American 
College of Sports Medicine (2021).
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Um estilo de vida pouco saudável, como se verifica na população policial 
(De Ronzi & Greco, 2020), pode resultar num aumento da PA, glicemia, 
lipidemias e obesidade, designados como fatores de risco metabólicos que 
conduzem às DCV, reconhecidas atualmente como uma das principais cau-
sas de morte em todo o mundo, no que concerne às doenças crónicas não 
transmissíveis (GBD 2015 Risk Factors Collaborators, 2016).

Por forma a mitigar esta constatação, revela-se fundamental a promoção 
de estratégias e boas práticas para o desenvolvimento de maiores níveis de 
atividade, garantindo que, para além de outros benefícios, se incremente 
a aptidão cardiorrespiratória (Schilling et al., 2019). Relativamente a este 
indicador em particular, estudos recentes sugerem que, a um elevado 
nível de aptidão cardiorrespiratória está associada uma prevenção eficaz 
da SM e, por conseguinte, um menor risco de mortalidade, em polícias, 
decorrente desta patologia (Schilling et al., 2020).

Atividade física, exercício físico e aptidão física

A correta contextualização do presente estudo, que associará diversas 
considerações e orientações para o desenvolvimento de um processo de 
capacitação física na PSP assente na estruturação de programas de treino 
físico, implica o conhecimento e relação de, pelo menos, três conceitos: 
atividade física (AF), exercício físico (ExF) e aptidão física (ApF).

Neste desiderato, importa destacar que (i) segundo a American College of 
Sports Medicine (2021), a AF pode ser definida como qualquer movimento 
corporal que é produzido pela contração músculo-esquelética, resultante 
de simples atividades diárias que implicam dispêndio energético, podendo 
assumir várias intensidades (Ainsworth et al., 2000); (ii) o ExF (muitas vezes 
confundido com a AF) consiste numa AF voluntária, planeada e estruturada, 
que permite melhorar a ApF e a saúde (Ruivo, 2022); e (iii) a ApF integra o 
conjunto de atributos físicos que as pessoas possuem ou alcançam através 
do ExF, relacionando-se intrinsecamente com a capacidade para desempe-
nhar uma AF concreta (Massuça, 2011).

Exercício físico, saúde e capacidades funcionais

A sujeição a programas de ExF (PExF) desenvolve um conjunto de adap-
tações fisiológicas, as quais, em resposta a estímulos diversos, permitem 
a transição de um estado de harmonia interna para outro superior, com 
incidências positivas nas capacidades coordenativas e condicionais (Ruivo, 
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2022). Tem sido comprovado que, uma maior acumulação de ExF semanal 
permite melhorias mais significativas, não ignorando, porém, que a sua 
prática abaixo da intensidade aconselhada não garante qualquer alteração 
homeostática que se revele nos indicadores de saúde (Scheffer & Latini, 
2020).

Investigações recentes sugerem, nessa perspetiva, que o ExF apresenta 
incrementos imediatos na saúde e nas capacidades funcionais (Cesario 
et al., 2017; Korre et al., 2019), promovendo adaptações fisiológicas que 
podem ser agudas e crónicas (Hughes et al., 2018). As adaptações agudas 
podem ser imediatas ou tardias, i.e.: (i) as adaptações agudas imediatas 
manifestam-se durante, e alguns minutos após a exposição à sessão de 
ExF, como o aumento da frequência cardíaca, da temperatura corporal 
e da sudorese (Hughes et al., 2018); e (ii) as adaptações agudas tardias, 
como a diminuição da PA, são as observadas ao longo das primeiras 24/48 
horas (podendo atingir as 72 horas) após a sessão de ExF. Já as adaptações 
crónicas, resultam da exposição sistemática ao ExF, podendo refletir-se, 
por exemplo, na hipertrofia muscular e no aumento da capacidade e da 
potência aeróbia (Hughes et al., 2018). Assumimos, neste sentido, que 
alguns benefícios do ExF acontecem logo após uma sessão de intensida-
de moderada a vigorosa, incluindo uma melhor capacidade de raciocínio 
e redução dos sentimentos de ansiedade a curto prazo (Schilling et al., 
2020). 

Quando praticado de forma regular, o ExF parece traduzir-se numa te-
rapia não invasiva que melhora a saúde mental e a cognição (Tian et al., 
2014), reduzindo o risco de depressão, ansiedade e o desenvolvimento de 
doenças neurodegenerativas (Farshbaf & Alviña, 2021; Mura et al., 2014), 
podendo contribuir positivamente para uma evolução contínua dos índices 
de saúde dos polícias, ao reduzir as emoções negativas (García-Rivera et al., 
2020) e ao melhorar a qualidade do sono (Centers of Disease Control and 
Prevention, 2022; Kelley & Kelley, 2017).

Face ao exposto, os PExF, desde que devidamente estruturados, funcionam 
como um freio no efeito degenerativo resultante da idade (Teixeira et 
al., 2019), projetando-se de forma favorável nos parâmetros endócrinos, 
hematológicos e noutros parâmetros bioquímicos (Dergaa et al., 2021). 
Contribuem também para a prevenção ativa de problemas físicos e mentais 
(resultantes da exposição a cenários stressantes) através de um aumento 
da aptidão cardiorrespiratória (Schilling et al., 2020). A aplicação de PExF 
de forma continuada, tende também a aumentar a velocidade de reação 
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(Dominski et al., 2018), a potência muscular e a agilidade (Zwingmann et al., 
2021), contribuindo, no caso dos profissionais de polícia, para uma maior 
disponibilidade e capacidade para o desempenho profissional (Araújo, 
2019).

Percebemos assim, de forma inequívoca, que as abordagens científicas a 
esta temática sugerem que a prática regular de ExF, ao longo do tempo, 
está intrinsecamente associada a um estado de saúde mais favorável, 
atenuando o aparecimento de doenças crónicas (Ruegsegger & Booth, 
2018).

A prática física na PSP: uma reflexão sobre o atual paradigma

Reconhecida a importância do desenvolvimento e integração de estra-
tégias orientadas para à capacitação física dos profissionais de polícia, 
com reflexos imediatos no incremento da saúde e das capacidades 
operacionais (Cesario et al., 2017; Korre et al., 2019), é importante per-
ceber o atual paradigma estabelecido na PSP, por forma a identificar as 
principais vulnerabilidades e necessidades, permitindo, assim, delinear 
linhas de ação exequíveis e dirigidas à integração de um claro processo 
de melhoria e modernização, já previsto, como vimos, na EPSP20-22 e no 
Estatuto da PSP.

Existem atualmente na PSP várias ferramentas (i.e., baterias de testes) 
destinadas à aferição da ApF, as quais visam avaliar, essencialmente, a força 
e resistência muscular, a potência aeróbia e anaeróbia, a flexibilidade e a 
agilidade (Massuça et al., 2022), sendo, no entanto, sistematicamente dire-
cionados (i) aos vários processos de seleção de candidatos para frequência 
dos cursos formação de Agentes de Polícia (CFA) e de Oficiais de Polícia 
(CFOP), e (ii) aos períodos de avaliação que integram os vários cursos de 
formação policial realizados no Instituto Superior de Ciências Policiais 
e Segurança Interna (ISCPSI) e na Escola Prática de Polícia (EPP). Efetiva-
mente, e no que concerne aos métodos avaliativos, a sua aplicação têm 
revelado sucesso, garantindo uma aquisição de capacidades e habilidades 
fundamentais ao cumprimento eficiente da profissão (Cocke et al., 2016; 
Orr et al., 2016), cumprindo-se, em ambos os casos (i.e., ISCPSI e EPP), 
PExF devidamente estruturados e superiormente orientados por profissio-
nais certificados. Afigura-se, por isso, que seja esse o paradigma a seguir, 
através da aplicação de métodos similares sob supervisão, extensível à 
generalidade do efetivo.
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O grande obstáculo surge, no entanto, após o início da atividade profissional 
(período pós-formação), quando os polícias enfrentam, na realidade, 
as contingências inerentes ao serviço, nas várias Subunidades onde são 
colocados. Não está atualmente instituído qualquer processo de formação 
e avaliação física que (i) seja transversal à dinâmica funcional da PSP, e (ii) 
garanta uma melhoria das capacidades físicas adquiridas na formação dos 
profissionais. Esta limitação, tende a conduzir a uma rápida deterioração da 
ApF, decorrente da falta de prática regular de ExF (Massuça, 2011).

Excetuam-se deste cenário, os polícias que integram a Unidade Especial 
de Polícia (UEP). Estes, em cumprimento de um PExF internamente de-
finido, são efetivamente sujeitos a provas de avaliação e certificação, de 
acordo com o constante no artº.º 17.º do Despacho/sn/GDN/2010/UEP 
de 24 de março (que determina o Regime de Recrutamento, Colocação e 
Prestação de Serviço na UEP da PSP).Tal facto, permite desde logo perce-
ber os resultados de um estudo efetuado recentemente na PSP (assente 
num PExF constituído exclusivamente por exercícios calisténicos), no qual 
se constatou que os operacionais pertencentes à FD/UEP/CI/COMETPOR 
apresentaram, após a intervenção, uma melhoria da ApF, ressalvando a 
importância da prática regular de ExF (Araujo et al., 2021). A análise aos 
pressupostos e metodologias utilizadas nesse estudo poderá, com efeito, 
estabelecer algumas orientações importantes a considerar aquando do 
desenvolvimento definitivo dos PExF que integrarão o processo que temos 
vindo a referir, e sobre o qual apresentaremos diversas perspetivas.

Pressupostos para o desenvolvimento de um processo interno de 
capacitação física

As evidências científicas apresentadas no ponto anterior, justificam, nesta 
fase, uma afincada abordagem teórica no sentido de estabelecer alguns 
pressupostos importantes que possam contribuir, decisivamente, para 
o desenvolvimento e integração de um processo interno de capacitação 
física, exequível e aplicável de forma transversal ao universo da PSP, numa 
perspetiva de melhoria das capacidades ocupacionais (Dominski et al., 
2018), e de mitigação das debilidades provocadas pelo avançar da idade 
(Teixeira et al., 2019). Entendemos que este processo deverá ser completo 
e coerente, devendo integrar: (i) uma fase prévia de aferição relativa à ApF 
e à saúde atual dos polícias; (ii) a estruturação e adaptação de um PExF; e 
(iii) uma componente de formação e avaliação contínuas da ApF e saúde 
(eventualmente integrada no plano de formação anual em vigor).
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Avaliação (inicial) da aptidão física e saúde

O desenvolvimento de um processo nos trâmites supra expostos, 
envolvendo a dimensão física e a saúde, não deve contemplar decisões 
precipitadas, exigindo-se rigor e coerência em todo o processo. A aplicação 
de PExF de forma instantânea e sem qualquer procedimento de avaliação 
prévia, numa população, na sua grande maioria sedentária, tenderia a 
apresentar alguns efeitos negativos e prejudiciais, como sejam, ocorrências 
de DME ou, no limite, algum episódio de morte súbita (Lentz et al., 2020; 
Ruivo, 2022). 

Surge assim, a necessidade de obter, na fase inicial, uma indicação relativa 
à condição específica do público-alvo, que permita definir um padrão de 
referência, a fim de adequar os procedimentos subsequentes (Massuça et 
al, 2022).

A literatura disponibiliza, nesse âmbito, diversas baterias de testes que 
podem ser usados em consonância com os objetivos e com os recursos 
existentes (Kukić et al., 2020; Lockie et al., 2021) as quais integram, de for-
ma genérica, análises à composição corporal, à aptidão cardiorrespiratória 
e muscular, e à flexibilidade (American College of Sports Medicine, 2021). 
Podem ainda incluir, de forma mais criteriosa, avaliações a variáveis de saú-
de, relacionadas, por exemplo, com o risco cardiovascular (e.g., colesterol 
total, HDL, LDL, triglicéridos, glicose sanguínea, saúde vascular, etc.) e com 
a avaliação postural e funcional (Ruivo, 2022).

Considerando as exigências específicas decorrentes da atividade policial, 
revela-se fundamental perceber, concretamente, quais os atributos de 
ApF que os profissionais devem desenvolver, no sentido de garantir um 
incremento (ou manutenção) da sua capacidade funcional (Teixeira et al., 
2019). 

Existem, internamente, algumas investigações desenvolvidas no ICPOL - 
Centro de Investigação do ISCPSI, que têm permitido obter informações 
importantes nesse sentido. Massuça et al. (2022) desenvolveram, no âmbi-
to do projeto TSAC-HZONE (projeto de I&D do ICPOL na área das Ciências 
do Desporto), uma investigação assente numa extensa revisão literária 
nacional e internacional, tendo identificado que, os principais requisitos de 
ApF necessários e aplicáveis às funções policiais mais frequentes se rela-
cionam diretamente com a resistência, potência e força muscular, aptidão 
cardiorrespiratória, flexibilidade e agilidade (cf. Tabela 2).
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Tabela 2 - Testes de aptidão física e capacidade física avaliada (adaptado de 
Massuça et al., 2022).

Na mesma linha, destacamos ainda o Circuito de ApF para a Função 
Policial (CAFP), desenvolvido por Teixeira et al. (2019) o qual, revelou uma 
elevada fiabilidade na aferição de valores relativos à ApF dos polícias, 
relacionando-os com os principais atributos de ApF associados às exigên-
cias da função policial (assumindo-se, portanto, como um instrumento 
válido neste contexto).

Diversas investigações reconhecem, de forma unânime, que um polícia 
conseguirá manter a sua performance profissional, ao longo do tempo, se 
apresentar bons níveis de força dos membros inferiores, do tronco (core) e 
de potência aeróbia (Lockie et al., 2019), bem como assegurar uma estru-
tura músculo-esquelética robusta, para manter uma postura corporal ideal, 
e suportar o peso dos equipamentos individuais de proteção (Kayihan et 
al., 2013). Também a força dos membros superiores assume extrema im-
portância, uma vez que poderá surgir, de forma inopinada, a necessidade 
de manietar um indivíduo para proceder a uma eventual imobilização ou 
algemagem, ou mesmo levantar, arrastar ou carregar objetos, animais ou 
pessoas (Orr et al., 2017).

A aptidão cardiorrespiratória é também identificada como uma importante 
referência para a saúde e rendimento profissional dos polícias, estando 
diretamente associada a múltiplas tarefas, frequentes e exigentes (nomea-
damente longas perseguições apeadas e transposição de declives), sendo 
pertinente que os PExF integrem exercícios tendentes à sua evolução 
(Lisman et al., 2017).

Legenda: NAC, estudos nacionais; INT, estudos internacionais.
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Testes Capacidade física avaliada 
N.º de

referências 
bibliográficas 

NAC / INT 

Extensões de braços 
Abdominais 
Salto vertical 

Preensão manual 
Sit-and-reach 

Shuttle run 20-m 
Shuttle run 1.5 milha / 2.4 km 

Supino 1 RM 
Elevações na barra 

Teste Cooper 
Salto de impulsão horizontal 

Teste de agilidade 
Lançamento de bola medicinal 

Resistência muscular 
Resistência muscular 

Potência muscular 
Força muscular 

Flexibilidade 
Capacidade aeróbia 
Capacidade aeróbia 

Força muscular 
Resistência muscular 
Capacidade aeróbia 
Potência muscular 

Agilidade 
Potência muscular 

20 
19 
13 
13 
10 
7 
4 
6 
9 
4 
3 
3 
2 

5 / 15 
6 / 13 
4 / 9 
7 / 6 
4 / 6 
2 / 5 
0 / 4 
2 / 4 
5 / 4 
4 / 0 
3 / 0 
1 / 2 
2 / 0 
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Por último, importa destacar também a importância da flexibilidade e da 
agilidade, pelo suporte fundamental na prossecução de determinadas ro-
tinas policiais (Milanović et al., 2013), principalmente nos momentos em 
que surja necessidade de ultrapassar obstáculos, ou manietar indivíduos 
aquando da aplicação de técnicas de imobilização.

Face ao que antecede, é possível afirmar que, a identificação dos requi-
sitos físicos necessários à função policial, associada à informação obtida 
pela avaliação prévia da ApF dos profissionais de polícia, têm um papel 
fundamental na estruturação de um PExF, i.e., facilitam na definição de 
necessidades de intervenção e na adaptação de métodos de treino em 
consonância com os objetivos propostos, garantindo maiores capacidades 
para o desempenho da função (Strating et al., 2010).

Orientações genéricas para a estruturação de programas de 
exercício físico

A realização prévia de avaliação da ApF (AvApF) e de exames de saúde, 
nos moldes definidos, revela-se fundamental para uma correta prescrição 
do ExF na estruturação de programas interventivos (Ruivo, 2022). Enten-
de-se assim, que a prescrição do ExF deva ser individualizada, tendo em 
conta a ApF e saúde de cada individuo, por forma a obter os resultados 
e as adaptações fisiológicas esperadas (Gil-Rey et al., 2019; Weatherwax 
et al., 2019). Face ao exposto, surge a necessidade de transmitir algumas 
diretrizes, consideradas essenciais para esse propósito, relacionadas com a 
teoria e metodologia do treino desportivo (área das Ciências do Desporto), 
dando continuidade a um processo que se pretende coerente e exequível, 
com vista a uma integração consistente na dinâmica funcional da PSP. 

Ao ExF estão, de um modo geral, associadas algumas linhas orientadoras 
que deverão regular a construção de um programa interventivo, indepen-
dentemente da condição do(s) praticante(s) a quem se destina (Brito & 
Oliveira, 2020). Segundo Ruivo (2022), deverão ser considerados, neste 
domínio, os princípios gerais, i.e.: (i) sobrecarga progressiva (representado 
pelo aumento gradual da frequência, volume ou intensidade), (ii) variabi-
lidade (assente na diversidade de estímulos a aplicar), (iii) especificidade 
(devendo considerar os objetivos específicos de cada programa), (iv) con-
tinuidade (requerendo uma prática regular), (v) regressão (reconhecendo 
as consequências, no caso de uma interrupção prolongada), e (vi) indivi-
dualização (assumindo que cada pessoa tem diferentes necessidades de 
adaptação).



110

40 ANOS DE CIÊNCIAS POLICIAIS EM PORTUGAL

De acordo com o American College of Sports Medicine (2021), os PExF 
devem, genericamente, assentar em diversos pilares (i.e., parâmetros da 
carga), relacionados com a frequência, a intensidade, o tempo e o tipo de 
exercício (F.I.T.T). Não existe, contudo, um padrão único para estruturação 
dos PExF, podendo ser assumidas diversas sequências de procedimentos, 
em consideração ao público-alvo e ao objetivo final desejado.

Nessa perspetiva, as teorias do treino existentes, constituem modelos relati-
vamente simples, com vista a uma fácil e correta aplicação (Brito & Oliveira, 
2020). De entre elas, realçamos a teoria da supercompensação. Segundo 
esta teoria, (i) o corpo humano encontra-se, em condições normais, num 
estado de equilíbrio dinâmico (i.e., em homeostasia); no entanto, (ii) se 
um estímulo decorrente do ExF afetar esse estado, o organismo tenderá 
a aumentar os processos regenerativos, procurando estabelecer um novo 
equilíbrio (Brito & Oliveira, 2020). Tal teoria admite que, nesse seguimen-
to, os processos regenerativos acabam até por superar o nível inicial (i.e., 
supercompensação), pelo que, a aplicação ideal de novos estímulos nessa 
fase, tenderá a aumentar de forma evidente os níveis de ApF (Ruivo, 2022).

No entanto, na opinião de Brito e Oliveira (2020), é importante reter que 
as reações ao estímulo dependem das características do organismo (sendo 
influenciadas por diversas variáveis, como a idade e nível de ApF), havendo 
necessidade de conhecer e controlar essas adaptações para produzir um 
processo de treino adequado.

Hartmann et al. (2015), consideram que a eficácia de um PExF implica 
uma estruturação por fases repetitivas de: (i) sobrecarga, (ii) manutenção 
da sobrecarga, e (iii) recuperação. As fases de sobrecarga caracterizam-se 
por uma diferença entre a quantidade total da sobrecarga (traduzida pela 
relação: volume x intensidade x densidade) e o tempo de recuperação en-
tre as sessões de exercício. O equilíbrio desejável entre as fases determina 
o sucesso da intervenção (American College of Sports Medicine, 2021; 
Robineau et al., 2016), evidenciando-se, desta forma, a importância para 
uma correta formação e monitorização neste âmbito, a qual deverá ser 
levada a cabo por profissionais devidamente certificados.

Outra das principais estratégias a considerar na definição de PExF, em 
consonância com os objetivos pretendidos, relaciona-se com a periodiza-
ção, entendida como uma variação planeada e controlada das variáveis 
que integram um programa de treino (Abel et al., 2015), nomeadamente, 
o volume (relacionado com a quantidade de exercícios/repetições) e a 
intensidade (associada à carga e velocidade de execução).
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Consideram-se, portanto, três modelos comuns de periodização 
(graficamente representados na Figura 2): (i) a periodização linear, com au-
mento gradual da intensidade e diminuição do volume; (ii) a periodização 
linear invertida, com aumento gradual do volume e diminuição da in-
tensidade; e (iii) a periodização não linear ou ondulada, com alterações 
frequentes nas características das cargas, em ciclos curtos de desenvolvi-
mento/manutenção (Ruivo, 2022).

Figura 2 - Modelos de periodização do programa de exercício físico (adaptado de 
Abel et al., 2015, p.15).

Como oportunamente referido, qualquer PExF interventivo deve, obje-
tivamente, responder às necessidades da atividade profissional à qual se 
destina. Assim, considerando o contexto funcional da PSP, não sugerimos 
a aplicação de um modelo de periodização linear, nem periodização linear 
invertida, pois existe uma grande probabilidade de não lhe ser dada a 
continuidade necessária, devido à especificidade que a atividade policial 
assume (Lockie et al., 2019).

Segundo Abel et al. (2015), a estratégia de periodização mais recomendada 
e adaptável aos PExF, destinados às forças de segurança, corresponde à 
periodização não linear, uma vez que permite a intercalação de vários tipos 
de ciclos em vários momentos, i.e., permite ir ajustando a relação volume 
x intensidade do ExF, de acordo com as capacidades que se pretendem 
desenvolver no público-alvo, a cada momento.

Ainda no plano teórico, importa igualmente evidenciar um outro aspeto, 
relacionado com os tipos de treino a aplicar nos PExF. Consideram-se, para 
o efeito: (i) os treinos de resistência de longa duração e curta duração, 
direcionados para melhorias significativas da força e capacidade aeróbia 
(Zintl, 1991); (ii) o treino intervalado, adequado para o desenvolvimento 
da potência aeróbia e força explosiva (Cress et al., 2015); (iii) e o treino de 
alta intensidade intervalado (High Intensity Interval Training - HIIT), que se 
revela eficaz na melhoria da aptidão cardiorrespiratória (Martin-Smith et 
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al., 2020), sendo a sua aplicação sugerida em populações tendencialmente 
sedentárias (Bhatia & Kayser, 2019).

Em suma, estas variáveis, permitindo uma adaptação a diversas condições 
e recursos, deverão ser alinhavadas pelas necessidades de evolução de 
determinados parâmetros físicos do grupo (Buchheit & Laursen, 2013), 
garantindo, de forma incisiva, a obtenção de resultados satisfatórios.

Considerações e sugestões para uma integração no contexto 
organizacional

A elaboração de um projeto que implique o desenvolvimento e implemen-
tação de novos métodos de promoção, aplicação e avaliação da capacitação 
física, numa instituição como a PSP, requer uma real compreensão das 
limitações e dificuldades inerentes à sua conceção. As diferentes dinâmicas 
de trabalho que compõem o espectro funcional da PSP parecem implicar, à 
partida, uma dificuldade em estabelecer novos procedimentos, uniformes 
e transversais, ao contingente policial no ativo.

A diversidade de horários de serviço (com regimes de turnos e folgas variá-
veis), associada à limitação de recursos humanos, logísticos e financeiros, 
apresentam-se como possíveis fatores desmotivadores dos profissionais, 
não podendo, ainda assim, constituir um panorama impeditivo. Repre-
senta, no nosso entender, um grande desafio (atual e transversal a toda 
a organização) o de garantir o incremento dos níveis motivacionais dos 
polícias, de forma a criar um contexto atrativo que permita a adesão a um 
novo paradigma, relacionado com a capacitação física. Soroka e Sawicki 
(2014) sugerem que uma maior adesão dos profissionais de polícia a no-
vas dinâmicas de treino, poderá ser verificada se forem desenvolvidas, em 
contexto laboral, algumas boas práticas, nomeadamente: (i) incentivos 
promovidos pela organização; (ii) criação de uma cultura ativa de treino 
na comunidade policial; e (iii) ações de formação/sensibilização interna, 
sugestivas para a prática de ExF e sua importância.

Um exemplo curioso, mas referencial, vigora no Cuerpo Nacional de Policía 
– CNP, de Espanha, que tem internamente instituído, de forma transver-
sal a todo o contingente, um processo de capacitação e avaliação física 
(consagrado na Resolucion de 23 de setiembre de 1993, de la Direcion 
General de la Policía) efetivado pela aplicação anual de AvApF. Sendo, no 
entanto, ainda de caráter facultativo, tal processo tem por base um sistema 
de avaliação por pontuação, aplicável apenas aos profissionais aderentes, 
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o qual será considerado para efeitos de concurso a futuras promoções. 
Resumidamente, à realização das AvApF com sucesso, será atribuída uma 
pontuação (à qual corresponderá um nível avaliativo), que será anexada ao 
processo individual do polícia para efeitos curriculares. Têm, entretanto, 
surgido várias investigações a apresentar novas propostas (Moreno, 2020) 
no sentido de considerar, como alternativa, a pontuação da AvApF para 
efeitos de compensação na escala em dias livres, ou eventual compensação 
económica.

Pressupondo a conjuntura que se nos apresenta, e atendendo à panóplia 
de soluções que vêm surgindo na literatura, consideramos ser perfeita-
mente exequível definir um PExF, adaptável a todo o efetivo da PSP no ati-
vo, que garanta resultados positivos (no âmbito da capacitação física, mas 
também da saúde), sem grande exigência de tempo e de recursos. A título 
de exemplo, Araújo (2019), na sua tese de doutoramento, demonstrou 
através da aplicação de um simples (e adaptável) circuito de ExF, composto 
exclusivamente por exercícios calisténicos (i.e., recorrendo apenas ao peso 
do próprio corpo), a promoção de melhorias significativas nas variáveis 
de ApF e saúde numa população policial portuguesa. Estruturalmente, 
o circuito integrava sessões de agachamentos, extensões de braços no 
solo, afundos, flexões de braços na barra, polichinelos, e pranchas com 
rotação, entre outros, e a aplicação do protocolo iniciou com um (impor-
tante) período de adaptação ao exercício, recorrendo a uma intensidade 
moderada, com vista a uma melhoria da capacidade técnica para a correta 
execução. Foram implementadas depois, de forma gradual, alterações da 
intensidade e complexidade dos exercícios, no sentido de ir incremen-
tando a ApF de forma constante. Um dos objetivos genéricos, propostos 
pelo autor, assentava na continuidade, justificando a necessidade de ter 
o público-alvo sempre bem preparado fisicamente, e não apenas focado 
num determinado momento avaliativo (Araújo, 2019). Esta dinâmica, já 
experimentada com resultados satisfatórios numa amostra desta polícia, 
parece ser uma metodologia válida e orientadora, que poderá facilitar a 
integração e aplicação de um PExF, dispensando meios onerosos e longos 
períodos para a sua execução.

De ressalvar, porém, que uma falta de conhecimento na área das 
Ciências do Desporto e da saúde, para além de constituir uma limitação 
à implementação de procedimentos, poderá potenciar o aparecimento 
de efeitos indesejados, resultantes de uma má prescrição (Ruivo, 2022). 
Face ao exposto, afigura-se fundamental a agilização de processos inter-
nos com vista à formação e certificação de profissionais, direcionadas às 
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ações de AvApF e à monitorização do ExF. Curiosamente, o projeto TSAC 
(projeto de I&D do ICPOL na área das Ciências do Desporto) que, como 
referenciamos, identificou os principais requisitos de ApF associados às 
funções policiais, teve como base uma abrangente revisão literária que 
incluiu onze estudos relacionados com as polícias portuguesas (Massuça 
et al., 2022). Tal indicador parece-nos, de facto, animador, porquanto 
já estão identificados alguns profissionais com experiência reconhecida, 
alguns deles integrantes dos quadros da PSP, os quais poderão constituir 
uma enorme mais-valia, não só na fase de desenvolvimento e integra-
ção inicial do processo nos moldes descritos, mas também numa fase 
posterior de monitorização e avaliação. Além disso, tal pressuposto ate-
nuava eventuais encargos decorrentes da contratação de profissionais 
qualificados.

Importa, nesta fase, apresentar algumas sugestões/propostas que, para 
além de nos parecerem fundamentais para impulsionar todo o processo, 
podem também definir novas linhas de investigação no âmbito das Ciências 
do Desporto aplicadas à função policial (em geral) e da capacitação física e 
saúde (em particular). Assim: (i) propomos a criação de grupos de trabalho 
para, em consonância com os objetivos que vêm sendo estipulados no 
projetos de I&D do ICPOL (na área das Ciências do Desporto), permitir 
o levantamento das reais necessidades e condições existentes ao nível 
local (permitindo a obtenção de informação mais concreta); (ii) sugerimos 
a organização de ações de formação, certificação e/ou credenciação de 
profissionais, assegurando competências para a supervisão e orientação 
nas sessões de AvApF (i.e., durante a prática de ExF); (iii) recomendamos 
a inclusão, no plano de formação anual em vigor, de uma componente 
de formação no âmbito da capacitação física e da saúde tornando-o, 
dessa forma, transversal à totalidade do efetivo; e (iv) propomos, de 
igual modo, a implementação de estratégias destinadas a incrementar as 
ações de avaliação psicológica nos polícias, tanto numa ótica preventiva 
do desenvolvimento de episódios de PSPT, como na aferição dos níveis 
motivacionais gerais.

Reiteramos, por fim, que da análise efetuada a várias investigações neste 
domínio, envolvendo corporações policiais com processos de capacita-
ção física estabelecidos (nos moldes similares aos propostos no presente 
estudo), foi possível aferir uma evidente melhoria, tanto ao nível da ApF 
como ao nível da saúde (Lockie et al., 2021; Marins et al., 2019), relevando, 
do nosso ponto de vista, a importância em interiorizar novos processos, 
mimetizando algumas boas-práticas.
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Considerações finais

Os polícias, pela natureza das funções que desempenham, estão constan-
temente expostos a cenários e condições adversas, sujeitando-se, ao longo 
da carreira, ao desenvolvimento de diversas patologias, que se associam 
frequentemente a uma menor esperança média de vida. A caraterização de 
tais debilidades, permitiu identificar diversas incidências negativas, tanto 
na capacidade funcional dos profissionais, como na saúde, acentuando-se 
com o estabelecimento de rotinas sedentárias, e com o envelhecimento 
natural. Nesta conjuntura, várias investigações têm sido unânimes em 
reconhecer os benefícios promovidos por uma prática regular de ExF, apre-
sentando, algumas delas, indicadores importantes obtidos em experiências 
efetuadas no âmbito policial.

Assim, e em resposta à primeira grande questão que delineamos no início 
deste estudo, conclui-se que o contexto funcional da PSP, no qual estão 
intrínsecas diversas particularidades específicas, justifica uma profunda re-
flexão no sentido do desenvolvimento e integração de um novo processo de 
capacitação física interno, o qual, sendo efetivamente viável, deverá seguir 
um conjunto de diretrizes fundamentais. Os pressupostos necessários para 
tal desígnio, consubstanciam a resposta à segunda grande questão por nós 
definida. Assim, um processo completo e coerente neste âmbito deverá 
contemplar, obrigatoriamente, uma fase inicial direcionada à identificação 
de necessidades e à definição de objetivos.

Antes da prescrição de qualquer PExF interventivo, revela-se fundamental 
a obtenção de uma informação rigorosa sobre a ApF e saúde dos destina-
tários, através da realização de ações de AvApF, a qual deverá, numa fase 
subsequente, alinhar a estruturação dos PExF. Esta estruturação, deverá 
obedecer ao cumprimento de alguns princípios e orientações basilares, as-
sociadas às várias teorias e metodologias do treino desportivo, garantindo, 
desta forma, o efeito desejado (tanto ao nível de desempenho funcional 
como ao nível da saúde). 

De igual modo, e por forma a assegurar o rigor e a coerência a todo o 
processo, considera-se fundamental associar uma dimensão relacionada 
com a formação e monitorização, educando-se, desta forma, o efetivo po-
licial para a necessidade da melhoria e manutenção dos skills associados 
à atividade. Importa, porém, que tais procedimentos sejam conduzidos, 
numa perspetiva de continuidade, por profissionais certificados, os quais 
deverão, idealmente, pertencer aos quadros institucionais, numa ótica de 
redução de encargos, inerentes aos processos de contratação.



116

40 ANOS DE CIÊNCIAS POLICIAIS EM PORTUGAL

Conscientes das limitações que se apresentam, mas ancorados nos 
preceitos da literatura consultada, procurámos deixar importantes linhas 
mestras sobre esta temática, enquanto apresentámos algumas inves-
tigações, internamente desenvolvidas, com indicadores promissores e 
perfeitamente enquadráveis na dinâmica da PSP. Destacámos, como 
exemplo, um PExF (composto exclusivamente por exercícios calisténicos) 
adaptável e de fácil aplicação, desenvolvido e aplicado em profissionais da 
PSP, o qual apresentou resultados de melhoria significativa da ApF e saúde 
dos intervenientes (sem necessidade de recurso a meios onerosos).

Acreditamos que a integração definitiva de um processo completo de 
capacitação física nos trâmites propostos, sendo efetivamente possível, 
tenderia a garantir, a curto/médio prazo, (i) uma real melhoria da ApF, 
saúde e qualidade de vida dos profissionais da PSP e, bem assim, (ii) um 
incremento das capacidades funcionais, consideradas fundamentais, para 
a prossecução da atividade policial num contexto hodierno que reflete 
índices de exigência profissional nunca experimentados.
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